
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 31967 - DF (2026/0007745-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BERNARDINA APARECIDA CANTAREIRA RUEDA 
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
AGRAVADO : UNIÃO 
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MILITAR.
AGRAVO  INTERNO  NO  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ANISTIA
POLÍTICA.  REVISÃO  DE  PORTARIA.  PENSÃO.  AUSÊNCIA  DE
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA. TEMA N.  839/STF. ADPF 777. EFEITOS RESTRITOS.
INEXISTÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE/MANIFESTA.
DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO RECORRIDA.

I  -  Trata-se  de  mandado  de  segurança  contra  ato  atribuído  à
Ministra  de  Estado  dos  Direitos  Humanos  e  da  Cidadania,  no  qual  a
impetrante  objetiva  a  anulação  da  Portaria  n.  2.156/2025, com  o
restabelecimento da prestação mensal, permanente e continuada, bem como
do acesso ao sistema de saúde e demais benefícios decorrentes da condição
de pensionista de anistiado político. Na decisão, a segurança foi denegada.
Assim sendo, foi interposto o presente agravo interno.

II  -  Inicialmente,  é  importante  destacar  que,  nos  termos  da
jurisprudência desta Corte Superior, para a demonstração do direito líquido
e certo, é necessário que, no momento da impetração do mandamus,  seja
facilmente aferível a extensão do direito alegado, comprovado de plano e
que este seja prontamente exercido, já no momento da sua impetração, sem
necessidade  de  dilação  probatória.  Confira-se:  AgInt  no  REsp  n.
2.103.611/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em 23/4/2024, DJe de 7/5/2024.

III  -  Ademais,  consoante  a  jurisprudência  firme  desta  Corte
Superior,  cristalizada no enunciado sumular n.  665 do STJ,  "[o] controle
jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame da
regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios do
contraditório,  da  ampla  defesa  e  do  devido  processo  legal,  não  sendo
possível  incursão  no  mérito  administrativo,  ressalvadas  as  hipóteses  de
flagrante  ilegalidade,  teratologia  ou  manifesta  desproporcionalidade  da
sanção aplicada".  No mesmo sentido, mutatis  mutandis:  AgInt  no MS n.
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28.708/DF, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Primeira  Seção,
julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.

IV - No caso em exame, a pretensão mandamental ancora-se em
genérica alegação de ofensa a preceitos constitucionais, sob o argumento de
que o ato revisional seria incompatível com a ordem vigente. O Impetrante
limita-se  a  suscitar  o  histórico  de  tentativas  de  anulação  da  portaria
anistiadora  e  a  aventar  a  ilegalidade  da  Instrução  Normativa  MDMH n.
2/2021 como fundamento para a revisão das anistias.

V  -  Todavia,  o  confronto  entre  a  prova  pré-constituída  e  as
informações prestadas pela autoridade coatora não revela, de plano, nenhum
vício  no iter  procedimental  que justifique a  intervenção do Judiciário.  É
imperativo  registrar  que  a  referida  Instrução  Normativa  não  operou  a
anulação  automática  dos  atos;  ao  contrário,  o  desfazimento  do  vínculo
decorreu de regular processo administrativo, pautado pelo devido processo
legal e em estrita observância à tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal
no Tema n. 839 da Repercussão Geral.

VI - Assim, a desconstituição da presunção de legitimidade do
ato administrativo exigiria dilação probatória complexa para aferir eventuais
irregularidades — providência manifestamente incabível na via estreita do
mandado  de  segurança,  que  exige  a  demonstração  imediata  do  direito
líquido e certo.

VII  -  Reforce-se,  por  oportuno,  que,  embora  as  decisões  em
controle  concentrado  ostentem,  via  de  regra,  eficácia erga  omnes,  o
Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADPF 777, delimitou o alcance do
provimento  de  forma  excepcional.  Naquela  assentada,  a  Corte  Suprema,
conquanto pautada pelos princípios da razoabilidade e da segurança jurídica,
restringiu os efeitos da declaração de inconstitucionalidade a um rol estrito e
individualizado de atos revisionais.

VIII  -  Sob  tal  perspectiva,  a ratio  decidendi do  referido
paradigma  não  possui  projeção  universal,  sendo  inaplicável  a  portarias
estranhas  àquelas  especificamente  nominadas  pelo  Tribunal.  Admitir  a
extensão indiscriminada de seus efeitos importaria em indevida ampliação
do  julgado,  usurpando  a  autonomia  administrativa  em  hipóteses  cujos
contornos  fáticos  e  jurídicos  nem  sequer  integraram  o  objeto  de  exame
daquela cúpula constitucional.

IX  -  Assim,  inexistindo  manifesta/flagrante ilegalidade  ou
teratologia no ato combatido, não se mostra viável o manejo do mandado de
segurança.

X - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 10/06/2026 a 16/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

                     Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 31967 - DF(2026/0007745-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BERNARDINA APARECIDA CANTAREIRA RUEDA
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR.
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA
POLÍTICA. REVISÃO DE PORTARIA. PENSÃO. AUSÊNCIA DE
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA. TEMA N.  ADPF 777. EFEITOS RESTRITOS.839/STF.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE .FLAGRANTE/MANIFESTA
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de mandado de segurança contra ato atribuído à
Ministra de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania, no qual a
impetrante objetiva a anulação da Portaria n.  com o2.156/2025,
restabelecimento da prestação mensal, permanente e continuada, bem como
do acesso ao sistema de saúde e demais benefícios decorrentes da condição
de pensionista de anistiado político. Na decisão, a segurança foi denegada.
Assim sendo, foi interposto o presente agravo interno.

II - Inicialmente, é importante destacar que, nos termos da
jurisprudência desta Corte Superior, para a demonstração do direito líquido
e certo, é necessário que, no momento da impetração do , seja mandamus
facilmente aferível a extensão do direito alegado, comprovado de plano e
que este seja prontamente exercido, já no momento da sua impetração, sem
necessidade de dilação probatória. Confira-se: AgInt no

, relator Ministro Herman Benjamin, SegundaREsp n. 2.103.611/SC
Turma, julgado em  DJe de 23/4/2024,  7/5/2024.

III - Ademais, consoante a jurisprudência firme desta Corte
Superior, cristalizada no enunciado sumular n. 665 do STJ, "[o] controle
jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame
da regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos
princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não
sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses
de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da
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sanção aplicada". No mesmo sentido, : AgInt no MS n.  mutatis mutandis
 relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção,28.708/DF,

julgado em  DJe de 18/6/2024,  21/6/2024.

IV - No caso em exame, a pretensão mandamental ancora-se em
genérica alegação de ofensa a preceitos constitucionais, sob o argumento de
que o ato revisional seria incompatível com a ordem vigente. O Impetrante
limita-se a suscitar o histórico de tentativas de anulação da portaria
anistiadora e a aventar a ilegalidade da Instrução Normativa MDMH n. 

 como fundamento para a revisão das anistias.2/2021

V - Todavia, o confronto entre a prova pré-constituída e as
informações prestadas pela autoridade coatora não revela, de plano,
nenhum vício no iter procedimental que justifique a intervenção do
Judiciário. É imperativo registrar que a referida Instrução Normativa não
operou a anulação automática dos atos; ao contrário, o desfazimento do
vínculo decorreu de regular processo administrativo, pautado pelo devido
processo legal e em estrita observância à tese firmada pelo Supremo
Tribunal Federal no Tema n. 839 da Repercussão Geral.

VI - Assim, a desconstituição da presunção de legitimidade do
ato administrativo exigiria dilação probatória complexa para aferir
eventuais irregularidades — providência manifestamente incabível na via
estreita do mandado de segurança, que exige a demonstração imediata do
direito líquido e certo.

VII - Reforce-se, por oportuno, que, embora as decisões em
controle concentrado ostentem, via de regra, eficácia , o erga omnes
Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADPF 777, delimitou o alcance do
provimento de forma excepcional. Naquela assentada, a Corte Suprema,
conquanto pautada pelos princípios da razoabilidade e da segurança
jurídica, restringiu os efeitos da declaração de inconstitucionalidade a um
rol estrito e individualizado de atos revisionais.

VIII - Sob tal perspectiva, a  do referido ratio decidendi
paradigma não possui projeção universal, sendo inaplicável a portarias
estranhas àquelas especificamente nominadas pelo Tribunal. Admitir a
extensão indiscriminada de seus efeitos importaria em indevida ampliação
do julgado, usurpando a autonomia administrativa em hipóteses cujos
contornos fáticos e jurídicos nem sequer integraram o objeto de exame
daquela cúpula constitucional.

IX - Assim, inexistindo  ilegalidade oumanifesta/flagrante
teratologia no ato combatido, não se mostra viável o manejo do mandado
de segurança.

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou mandado de

segurança impetrado por Bernardina Aparecida Cantareira Rueda, contra ato atribuído à

Ministra de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania, objetivando a anulação da

Portaria n.  com o restabelecimento da prestação mensal, permanente e2.156/2025,

continuada, bem como do acesso ao sistema de saúde e demais benefícios decorrentes da

condição de pensionista de anistiado político. Deu-se, à causa, o valor de R$ 1.000,00

(mil reais) fl. 27.

Em suma, alega a impetrante, ora agravante, que é viúva do anistiado político

Rodolpho Borba Rueda, cuja anistia foi reconhecida pela Portaria Ministerial n. 2.184, de

29 de julho de 2004, com fundamento na , e que vinha percebendo a Lei n. 10.559/2002

prestação mensal, permanente e continuada há aproximadamente 21 anos. 

Sustenta que sucessivas revisões administrativas não identificaram

irregularidades, até que, com fundamento na Instrução Normativa n.  foi2/2021,

instaurado novo procedimento revisional que culminou na anulação da anistia pela

Portaria n.  2.156/2025.

Defende que o ato impugnado viola os princípios da dignidade da pessoa

humana, da proteção ao idoso, da segurança jurídica, da confiança legítima e do devido

processo legal, com prejuízo abrupto de verba alimentar e do acesso ao sistema de saúde

da Aeronáutica.

Aponta como ato coator a Portaria n. 2.156, de 18 de novembro de 2025, da

Ministra de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania, que anulou a Portaria n. 

 concessiva de anistia política a Rodolpho Borba Rueda.2.184/2004,  post mortem 

Ademais, pugna pela concessão de tutela de urgência com vistas a garantir o imediato

restabelecimento do pagamento da prestação mensal, permanente e continuada e do

plano de saúde, até o final julgamento da ação.

No mérito, requer a concessão da segurança para declarar a nulidade da

Portaria n.  e restabelecer a Portaria n.  assegurando a2.156/2025 2.184/2004,

Documento eletrônico VDA56853805 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 18/05/2026 16:49:29
Código de Controle do Documento: d933a007-265b-4caa-ab76-384a7c1272cb



continuidade do pagamento da prestação mensal, permanente e continuada e dos demais

benefícios correlatos.

O pedido de tutela de urgência foi indeferido às fls. 45-47.

O Ministério Público Federal, em parecer de lavra do Subprocurador-Geral da

República Rodolfo Tigre Maia, opina pela concessão da ordem, assim ementado (fls. 90-

99):

 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA.

ANULAÇÃO DA PORTARIA DE CONCESSÃO. ADPF 777. ATO ADMINISTRATIVO.
REVISÃO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA,
RAZOABILIDADE, DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. DIREITO LÍQUIDO E
CERTO: PARECER PELA CONCESSÃO DA ORDEM.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, denego a

segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

 
[...]
Com efeito, no caso em exame, ainda que em cognição sumária, é possível afirmar

que existe plausibilidade do direito invocado no tocante ao direito liquido e certo da ora
agravante.

O falecido marido da impetrante foi declarado anistiado político por meio da Portaria
Ministerial nº 2.184, de 29 de julho de 2004, com fundamento na , Lei nº 10.559/2002
percebendo, desde então, reparação econômica em prestação mensal, permanente e
continuada, ate os dias atuais, há praticamente 21 anos prova do direito 

 liquido e certo.pré-constituído/direito
O pleno do E. S. T. F decidiu que a Administração pode fazer revisões, caso

encontrasse alguma ilegalidade, o que não foi o caso em  
[...]
O Nobre julgador não se atentou, não observou e nem se manifestou, sobre a

existência do ATO nº 2, de 29 de junho 2023, que revogou integralmente o enunciado
administrativo  (Portaria  não é fundamento suficiente para o01/2019 1.104/GM3/1964,
reconhecimento da anistia política), ou seja, a propria comissão de anistia restabeleceu a
súmula 2002.07.0003-ca, que considerou a portaria nº 1.104, de 12 de outubro de 1964, um
ato de exceção com natureza exclusivamente política. 

[...]
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Ou seja, este ato CONVALIDOU a portaria  reconhecendo que é1.104/GM3/1964
fundamento suficiente para a condição de anistiado político 

[...]
O julgamento do 817.338, foi superado pela decisão da ADPF 777, caso em que a

agravante se enquadra perfeitamente.
O marido da agravante foi declarado anistiado político em 2004, tendo sido cassada

sua anistia em 2026, há exatos 22 anos após a sua  
[...]
Sendo a Instrução Normativa - IN2 acessório da portaria  que é o principal,3076/2019

e pela regra a acessório segue o principal e, como, a agravante já passou e superou a portaria 
 logo não poderia passar novamente por uma suposta revisão acessória tendo tido3076/2019,

um julgamento pelo TRF da E. 1ª. Região a seu favor, anulando os efeitos da mesma E DE
SEUS ACESSÓRIOS.

Ou seja, a Instrução Normativa - IN2 não pode ficar solta no ar, no mundo jurídico,
pois trata-se de acessória.  

[...]
Portanto, a utilização da Instrução Normativa nº  como suporte normativo para2/2021

a revogação da anistia do Impetrante revela-se manifestamente ilegal, arbitrária e
inconstitucional, sendo nulo o ato administrativo que dela se valeu como fundamento. 

Ao contrário da legislação formal, uma Instrução Normativa não pode ser
considerada lei pois não possui a mesma natureza legal, portanto, o processo de revisão da
anistia do Autor violou o devido processo legal, o Contraditório e a Ampla Defesa, em
nítida contrariedade aos termos da tese de repercussão geral definida pela Corte Suprema

[...]
SE A PRÓPRIA COMISSÃO DE ANISTIA JA MUDOU SEU ENTENDIMENTO

BASEADA NA ADPF 777, QUE DEVE PERMANECER VÁLIDA A ANISTIA JA
CONCEDIDA ANTERIORMENTE, O MESMO DEVE SER ENTENDIDO AO
PRESENTE CASO DA AGRAVANTE.

[...]
 

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

Inicialmente, é importante destacar que, nos termos da jurisprudência desta

Corte Superior, para a demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no
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momento da impetração do , seja facilmente aferível a extensão do direito mandamus

alegado, comprovado de plano e que este seja prontamente exercido, já no momento da

sua impetração, sem necessidade de dilação probatória.

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA.  § 1º, ART. 14,
DA . CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. RESTITUIÇÃO. FALTA DE LEI 12.016/2009
PREQUESTIONAMENTO. . OFENSA AO  DO SÚMULA 211/STJ  ART. 1.022  CPC/2015
NÃO ALEGADA. IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER O
PREQUESTIONAMENTO FICTO. DECISÃO SURPRESA. FUNDAMENTO
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. . REVISÃO DAS CONCLUSÕES SÚMULA 283/STF
ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.

.SÚMULA 7/STJ
(...)
7. O Mandado de Segurança possui como requisito inarredável a comprovação

inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante por meio da chamada prova pré-
constituída. Nesse contexto, não existe espaço para dilação probatória. Com efeito, para a
demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da impetração do
mandamus, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que este seja
prontamente exercido.

(...)9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Herman Benjamin, Segunda REsp n. 2.103.611/SC

Turma, julgado em  DJe de ) 23/4/2024,  7/5/2024.
 

Ademais, consoante a jurisprudência firme desta Corte Superior, cristalizada

no enunciado sumular n. 665 do STJ, "[o] controle jurisdicional do processo

administrativo disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da

legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido

processo legal, não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as

hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da

sanção aplicada".

No mesmo sentido, : mutatis mutandis
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA
INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PERICULUM IN MORA NÃO
DEMONSTRADO. LIMINAR INDEFERIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A alegação de que a demissão está relacionada a fatos não ocorridos indica, a
princípio, uma pretensão estritamente instrutória, pois demanda revisão do próprio quadro
fático determinado pela Administração Pública em PAD.

2. Os argumentos da defesa não acolhidos pela Administração Pública não
representam uma irregularidade ou nulidade quando não evidenciada uma ilegalidade por
vício no devido processo legal ou cerceamento de defesa.

3. Nos termos da Súm. n.  "O controle jurisdicional do processo665/STJ,
administrativo disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da
legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido
processo legal, não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as
hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da sanção
aplicada".

4. Na forma do que dispõe o º, III, da , a não configuração de art. 7  Lei n. 12.016/2009
qualquer um deles autoriza o indeferimento da medida pleiteada. No caso em tela, não ficou
demonstrado o efetivo perigo de dano imediato e de difícil reparação.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS n.  relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira28.708/DF,

Seção, julgado em  DJe de ) 18/6/2024,  21/6/2024.
 

No caso em exame, a pretensão mandamental ancora-se em genérica alegação

de ofensa a preceitos constitucionais, sob o argumento de que o ato revisional seria

incompatível com a ordem vigente. O Impetrante limita-se a suscitar o histórico de

tentativas de anulação da portaria anistiadora e a aventar a ilegalidade da Instrução

Normativa MDMH n.  como fundamento para a revisão das anistias.2/2021

Todavia, o confronto entre a prova pré-constituída e as informações prestadas

pela autoridade coatora não revela, de plano, nenhum vício no iter procedimental que

justifique a intervenção do Judiciário. É imperativo registrar que a referida Instrução

Normativa não operou a anulação automática dos atos; ao contrário, o desfazimento do

vínculo decorreu de regular processo administrativo, pautado pelo devido processo legal

e em estrita observância à tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema

n. 839 da Repercussão Geral.

Assim, a desconstituição da presunção de legitimidade do ato administrativo

exigiria dilação probatória complexa para aferir eventuais irregularidades — providência
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manifestamente incabível na via estreita do mandado de segurança, que exige a

demonstração imediata do direito líquido e certo.

Reforce-se, por oportuno, que, embora as decisões em controle concentrado

ostentem, via de regra, eficácia , o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a erga omnes

ADPF 777, delimitou o alcance do provimento de forma excepcional. Naquela assentada,

a Corte Suprema — conquanto pautada pelos princípios da razoabilidade e da segurança

jurídica — restringiu os efeitos da declaração de inconstitucionalidade a um rol estrito e

individualizado de atos revisionais.

Sob tal perspectiva, a  do referido paradigma não possui ratio decidendi

projeção universal, sendo inaplicável a portarias estranhas àquelas especificamente

nominadas pelo Tribunal. Admitir a extensão indiscriminada de seus efeitos importaria

em indevida ampliação do julgado, usurpando a autonomia administrativa em hipóteses

cujos contornos fáticos e jurídicos nem sequer integraram o objeto de exame daquela

cúpula constitucional.

Assim, inexistindo  ilegalidade ou teratologia no atomanifesta/flagrante

combatido, não se mostra viável o manejo do mandado de segurança.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 31.967 / DF

Número Registro: 2026/0007745-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 

Sessão Virtual de 10/06/2026 a 16/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA 

Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BERNARDINA APARECIDA CANTAREIRA RUEDA 
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA 
INTERES. : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BERNARDINA APARECIDA CANTAREIRA RUEDA 
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
AGRAVADO : UNIÃO 
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA 

TERMO

A  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
10/06/2026 a  16/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
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Brasília, 16 de junho de 2026
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